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1
INTRODUÇÃO
As concepções de gestão pública e seu controle foram inicialmente introduzidas pela Lei nº 4.320/64, que tornou obrigatório às entidades públicas o ajuste de suas atividades à nova sistemática, trazendo então o sistema de controle em fase vestibular.

Após esta primeira obrigatoriedade – do dever de controlar o patrimônio público – houve com o passar do tempo mudanças e inovações no planejamento e no controle da gestão governamental, sendo algumas de ordem constitucional e outras por força da necessidade natural das coisas.

Introduziram-se, no que tange ao planejamento, instrumentos como o Plano Plurianual (PPA) e as Diretrizes Orçamentárias (LDO), dando uma nova roupagem ao Orçamento Anual (LOA). Este último passou a receber um trato de organização tridimensional, ou seja, expandiu-se para orçamento fiscal, orçamento de seguridade social e orçamento de investimentos nas empresas.

A Constituição, no que concerne a controle, se destaca em primeiro lugar por determinar que cada Poder organize e mantenha o seu sistema de controle interno, introduzindo o conceito de controle interno integrado (CF, arts. 31, caput, e 74).

A Constituição do Estado da Bahia coaduna com a Federal quando em seu art. 90 trata do controle interno integrado entre os poderes. 

A Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), introduziu novidades no que tange ao controle interno governamental, tratando especificamente da gestão fiscal, e de controle especialmente no seu Capítulo IX (Da transparência, controle e fiscalização),  integrado pelos arts. 48 a 59).

Mais recentemente o Tribunal de Contas dos Municípios do Estado da Bahia (TCM BA) deu uma maior ênfase ao controle interno, publicando a Resolução TCM BA nº 1.120, em 21 de Dezembro de 2005, que dispõe sobre a criação, a implementação e a manutenção de Sistemas de Controle Interno nos Poderes Executivo e Legislativo municipais. 

A partir daí puderam os Municípios da Bahia seguir uma só ordem sistemática para a criação implantação e manutenção de seus controles internos, facilitando assim o direcionamento do trabalho para a obtenção do resultado desejado.

Então, tendo a citada resolução do TCM BA, em seu conteúdo, toda a legalidade requerida pelas Constituições Federal e do Estado da Bahia, pela Lei Complementar nº 101/2000, Lei nº 4.320/64, e pela Lei Municipal XXXXX de 31 de agosto de 2006, expressaremos abaixo o resultado da auditoria interna realizada pela Unidade de Controle Interno do Poder Executivo de XXXXX (BA), no mês de junho de 2007, sempre com base no que preceitua a resolução do Tribunal. 
2
METODOLOGIA
Os trabalhos são realizados em consonância com as normas e procedimentos técnicos de Controle Interno Municipal, advindos das normas que regem a matéria, observando ainda a legislação aplicável às entidades da Administração Pública, compreendendo, em consequência, o exame de toda a documentação disponível, bem como os controles contábeis extra-contábeis, abordando ainda eventos subsequentes, quando pertinentes, na amplitude julgada necessária às circunstâncias.

Vale ressaltar que, em decorrência da nova regulamentação pela Resolução TCM nº 1.120/2005, os exames foram realizados com ênfase nas irregularidades que vão de encontro com as Constituições Federal e do Estado da Bahia, Lei Orgânica Municipal de XXXXX, de Lei Municipal nº XXXXX, de Lei de Licitação, de Responsabilidade Fiscal, da Lei 4.320/65, da Cobrança da Dívida Pública, das Constituições do Estado e Federal e demais legislação pertinente.
O método depende sempre do objeto que se examina, sempre de acordo com a matéria que se tem a examinar.

Nos casos das matérias parciais, alcançáveis, examina-se tudo, ou seja, a globalidade do universo de exame. Mas, quando a matéria é demasiadamente ampla, sem possibilidades de alcançar-se o objetivo pela totalidade, utilizamos a amostragem (mas como exceção).

Dessa forma, no nosso trabalho é preciso, então:

identificar bem o objetivo;

planejar competentemente o trabalho;

executar o trabalho baseado na legislação que rege o controle interno governamental;

ter muita cautela na conclusão e só emiti-las depois de que se esteja absolutamente seguro sobre os resultados;

concluir de forma clara, precisa, inequívoca.

3
DA INSTALAÇÃO
Foram instalados os trabalhos de controle interno do ano de 2006 nos termos da Lei Municipal nº XXXXX, em consonância ao que dispõe a Resolução TCM BA nº. 1.120/2005, a partir do dia 002 de outubro de 2006.
No intuito de iniciar uma adequação às atividades do Controle Interno (CI), definidas pela Resolução TCM BA nº 1.120/2005, proferimos re-exame prévio das atividades emanadas da Administração, com o fito de não só inserir nos trabalhos dos órgãos as obrigações de controle expedidas pela citada resolução, como, também, fazer uma avaliação daquilo que se vinha desenvolvendo anteriormente.
Diante disso mostramos a seguir os resultados do primeiro levante feito com base na já citada resolução.

4
EXAMES REALIZADOS
                                                                                                                                4.1
DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

                                                                                                                                                                            Os registros dos livros e fichas de controle orçamentário, do diário, do caixa, e de tesouraria estão sendo realizados através de sistema contábil financeiro, instalado no setor de contabilidade e, observando o que prescreve a Resolução TCM BA nº 612/02, no que concerne ao exercício em exame, serão impressos após o encerramento do exercício e encaminhados para a IRCE/TCM-BA, em Itaberaba (BA), até o dia 30 de abril do exercício seguinte para autenticação. 

Existe na Lei Municipal nº. XXXXX, de 26 de dezembro de 2006 (Lei Orçamentária Municipal para o exercício de 2007), autorização para que seja aberto no orçamento Municipal, no exercício corrente, crédito suplementar da seguinte forma:
Por anulação de dotação orçamentária
        R$  19. 451,228,19   (100%)

Por excesso de arrecadação   

        R$  19. 451.228,19   (100%) 

Por superávit financeiro


        R$  19. 451.228,19   (100%)

Observado a execução da despesa apurou-se que fora utilizado, como crédito adicional, o valor anual de R$  654.363,37, correspondendo a  0,0336 % do valor orçado, estando portanto dentro do limite autorizado pela LOA 2006. Os créditos estão assim distribuídos:

Por anulação de dotação orçamentária
          R$    654.363,37       ( 0,0336 %)

Por excesso de arrecadação   

          R$          _                 (      _     %) 

Por superávit financeiro
                               R$          _                  (      _     %)

Existe na Lei Municipal nº. XXXXX, de XXXXX, em seu art. 6º autorização para que a Prefeitura realize “transposição, transferência e remanejamento de recursos”, de uma categoria de programação para outra.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
Foi publicado no Diário Oficial o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao 1º Quadrimestre no dia 30 de  Maio de 2007.
Em  razão do Município possuir menos de 50.000 habitantes, a letra b do inciso II do art. 63 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) faculta a publicação do Anexo I do Relatório de Gestão Fiscal, relativo ao 1º Quadrimestre, até trinta dias após o final do segundo semestre deste ano. Diante dessa permissibilidade, a Prefeitura Municipal optou pela publicação semestral. 

                                                                                                                                                      4.2
DO SISTEMA DE PESSOAL

                                                                                                                                                                    Os registros funcionais e financeiros individuais dos servidores da Prefeitura estão contidos no sistema informatizado de folha de pagamento, em funcionamento no setor de pessoal, onde eletronicamente são mantidos os seus dados pessoais, atos e datas de admissão, cargos que ocupam e funções exercidas, onde estão lotados, o histórico de suas remunerações desde a admissão.

A Administração do Município possuem sistema informatizado de controle de Recursos Humanos e emissão de folha de pagamento, os dados funcionais e financeiros individuais dos servidores da Prefeitura, bem como cadastrando os seus dados pessoais, atos e datas de admissão, os cargos que ocupacionais e as funções exercidas pelos servidores, suas lotações, os históricos das remunerações desde a admissão de cada servidor. 

Os registros das pensões e aposentadorias, no âmbito da Prefeitura Municipal, bem como o recadastramento dos inativos e pensionistas, são mantidos no software de controle de pessoal e emissão de folhas de pagamento. Nele estão contidos todos os dados referentes aos beneficiários, seus concedentes, e a legalidade das concessões. 

O controle de freqüência é realizado pelo setor pessoal, que registra através de livro de ponto e folha de freqüência  a assiduidade dos servidores, ficando também responsável pela organização dos arquivos e prontuários.

Conforme citado acima, o setor pessoal da Prefeitura está em trabalho de atualização de todo Recurso Humano, adequando a “vida” dos servidores da Prefeitura ao que requer a Resolução TCM nº. 1.120/05. 

A Prefeitura ainda não possui programa de capacitação continuada de servidores. Pretende contratar profissional especializado para realizá-lo. Até o dado momento a capacitação dos servidores se limita a participação de cursos individuais e esporádicos; sempre na área a que estão lotados.

Ao observarmos o princípio da segregação de funções concluímos que, por se caracterizar um órgão do poder público de pequena dimensão, a Prefeitura possui um mesmo servidor para a execução de cadastro e emissão de folha de pagamento. Entretanto, a fiscalização mensal da emissão do relatório da folha de pagamento fica ao encargo do Controle Interno que, dado o pequeno número de servidores do Executivo, não tem encontrado dificuldade de tempo para avaliá-las antes do efetivo pagamento. 

O quadro de servidores da Prefeitura dispõe de efetivos, por concurso público realizados, nomeados para cargos comissionados e de servidores contratados temporariamente, que serão substituídos pelos pessoais habilitados no concurso público realizado em XXXX. 
Assim, vale ainda salientar que as informações relativas ao quadro funcional da Prefeitura seguem também trimestralmente para o Tribunal de Contas dos Municípios em Salvador, cumprindo o que determina a Resolução TCM BA nº. 395/99.

A realização da despesa com pessoal obedece ao que preceitua a legislação pátria e em especial a Lei Municipal nº. XXXXX, de 22 de agosto de 1997 (Regime Jurídico Único) e a Lei Municipal nº. XXXXX, de 07/12/2006 (Plano de Cargos e Salários).
No que concerne aos limites imputados a despesa de pessoal pela legislação nacional, devemos expor que, no que concerne ao limite estipulado pelos arts. 19, III e 20, III, b, da Lei Complementar nº 101/2000 (LRF), observa-se que o valor da Receita Corrente Líquida do Município até o mês foi de R$20.553.052,05. 

Verificamos, que a despesa com pessoal de que trata o art. 18 da LRF, encontra-se abaixo do limite legal. Diante do exposto constata-se que a Prefeitura esta cumprindo com as regras da Gestão Fiscal, conforme RGF publicado em 30 de maio de 2007, anexo
4.3
DOS BENS PATRIMONIAIS

                                                                                                                                                                               O último inventário físico realizado pela Prefeitura não satisfaz as normas do controle interno. Recomendamos a realização do novo inventário para que o mesmo venha a compor a prestação de contas anual a ser remetida a Câmara em março próximo, atendendo ao que determina a Resolução TCM Ba. 1.060/2005 (a Resolução TCM Ba. 1.060/2005(































































































que dispõe sobre o encerramento das contas anuais), observando o seguinte:
        a) - Para conferência das responsabilidades pela guarda e confrontação com a escrituração contábil e cadastral, os bens móveis deverão ser inventariados pelo menos uma vez por ano. Art. 96 da Lei 4.320/64. 

         b) - Os bens móveis serão objetos de registro analítico individualizado com indicação das suas caratecteristicas e dos responsáveis pela sua guarda e administração. Art. 94 da Lei 4.320/64 06 - Alguns bens móveis de natureza permanente receberam números seqüenciais de registro patrimonial com fixação de plaqueta.
          c) -  Lavratura dos termos de responsabilidade sobre os bens, bem como, em alguns casos, sobre lotes de bens a disposição de servidores em atividade.

         d) - Cada Bem Imóvel seja objeto de formação de processo com os seguintes documentos: a) Translado da Escritura, b) Registro no Cartório de Imóveis, c) Cópia da planta do terreno com representação das benfeitorias; d) Cópia de planta de situação, e) Folha de tombo, f) Cópia de Termo de responsabilidade Administrativa sobre imóvel distribuído, g) Ficha de cadastro de Imóvel no controle patrimonial, h) Laudo de vistoria, i) Termo de entrega e recebimento do imóvel, j) Termos de recebimento provisório e definitivo de obra quando for o caso.

        e) A cada seis meses deve fazer a verificação do estado de cada imóvel, com relatos das condições, de posse, limpeza e conservação. Os bens imóveis devem ser avaliados anualmente através de comissão especialmente designada para este fim, mediante emissão de laudo que servirá de base para atualização dos registros contábeis.
                                                                                                                                                       A Prefeitura se encontra em fase de atualização do seu livro de Tombo, onde providência o registro analítico, por número de ordem seqüencial, dos bens móveis e imóveis componentes do patrimônio municipal sob a sua responsabilidade. 
Foi verificado que as notas fiscais relativas a aquisição de bens móveis ficam arquivadas no setor de contabilidade, após serem remetidas à fiscalização da Inspetoria Regional do TCM BA.
4.4
DOS BENS DO ALMOXARIFADO

A Prefeitura não possui almoxarifado em razão da ínfima quantidade de material requisitado para utilização nos gabinetes. Assim, os materiais de consumo não são comprados para estoque, pois são adquiridos apenas quando há necessidade de uso e na quantia exata da sua utilização.

                                                                                                                                 4.5
DOS VEÍCULOS E COMBUSTÍVEIS

O tipo de controle de frota na Prefeitura, não satisfaz as exigências das normas do controle interno.
Recomendamos o controle através de fichas de registros de veículos contendo informações sobre marca, cor, ano de fabricação, tipo, número da nota fiscal, modelo, número do motor e do chassi, placa e número de registro no Renavam, que deveram ficar sob a posse de cada secretaria onde estão lotados os veículos. Observando o seguinte:
a) - Os veículos e equipamentos rodoviários a serviço do Município terão seus custos de manutenção e utilização controlados pela administração.

b) - O abastecimento com combustíveis, lavação, lubrificação, pulverização, troca de óleo, filtros e outros serão realizados mediante autorização da autoridade competente no Posto credenciado vencedor do certame licitatório.
 c) - O fornecimento de materiais e serviços será objeto de registro em ficha individual por veículo. Os dados e informações constantes da ficha, assim como outros gastos com manutenção do veículo serão registrados em programa especifico para emissão de relatório mensal que permita identificar o custo de manutenção de cada veículo. 

O abastecimento dos veículos vem obedecendo ao quanto requisitado pelo Gestor e pelo Secretário de Finanças e Administração, através de autorizações de abastecimento devidamente assinada e endereçada ao fornecer cadastrado no sistema financeiro e contábil.

O controle da quilometragem e abastecimento é realizado pela secretaria da Prefeitura, através de planilhas, tendo como parâmetro de economia, principalmente, os gastos com peças e combustível em cada mês.

Os gastos com peça de reposição e serviços de revisão tende a aumentar, visto que com o passar do tempo os veículos, já usados, requerem maiores manutenções. Entretanto, os gastos efetuados com a frota não são considerados absurdos nem atentam contra os princípios da economicidade e da  razoabilidade.

4.6
DAS LICITAÇÕES E CONTRATOS

As empresas fornecedoras estão todas cadastradas em sistema de software que aglutinas as informações contábeis e financeiras. 

A Comissão Permanente de Licitação (CPL), neste exercício, é formada pelos servidores: XXXXX. conforme estabelece o Decreto Municipal  nº. XXXXX de 03de janeiro de 2007.
Visto que os servidores componentes da CPL detêm outras atribuições - além daquelas inerentes a Comissão - e, que, a realização de licitações no âmbito do Poder Executivo não se apresenta tamanha, as ações da CPL são registradas quando da realização das reuniões de habilitação e julgamento dos concorrentes ao certame licitatório.

Cabe ao setor financeiro e de contabilidade controlar sistematicamente os contratos celebrados pela Prefeitura, atentando sempre aos seus valores, parcelas de pagamento a serem feitos e à vigência de cada contrato.

O Poder Executivo Municipal não fornece tabela de registro de preços municipais, motivo pelo qual o responsável por compras pesquisa os valores dos objetos a serem licitados no mercado que abrange a circunscrição dos licitantes (quando convite) e mais abrangentemente quando nas demais modalidades.

4.7
DAS OBRAS PÚBLICAS

A Comissão Permanente de Licitação é encarregada de prestar as informações dos registros das obras e serviços de engenharia, requeridas pela Resolução TCM BA nº. 1.123/2005.

Conforme informação da CPL, foram enviados ao Sistema de Cadastro de Obras – SICOB,  informações de inexistência de realização de licitação para realização de obras ou serviço de engenharia. 
A documentação relativa a composição dos processos licitatórios em epígrafe, os documentos necessários ao seu efetivo pagamento e os termos de seu recebimento estão de acordo ao que preceitua a Lei .8.666/93.                                                                                                                                   

                                                                                                                                                           4.8
DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Não houve ocorrência de operações de crédito no mês em exame.
4.9
DOS LIMITES DE INDIVIDAMENTO

Em razão da dívida do município se encontrar dentro dos limites fixados pela Resolução n° 40, do Senado Federal, não houve necessidade de emissão de alerta.

4.10
DOS ADIANTAMENTOS

Nos processos de adiantamento é observado o que determina a Lei Municipal nº XXXXX de 03 de abril de 2007.
4.11
DAS DOAÇÕES, SUBVENÇÕES, AUXILIOS E CONTRIBUIÇÕES

O Poder Executivo Municipal não possui autorização para a realização de doações, subvenções, auxílios e contribuições; motivo pelo qual não as realiza.

4.12
DA DÍVIDA ATIVA 

A Dívida Ativa Municipal encontra-se registrada pelo setor de tributos, em livro próprio e através de registro individual constando a informação do nome do titular devedor o co-responsável e seus endereços de localização.

A atualização da dívida ativa é realizada pelo setor de tributos que mantém as inscrições em sistema próprio.

A Procuradoria Municipal trabalha em consonância com o setor de tributos e realiza a execução das cobranças administrativas e judiciais dos devedores.

4.13 DA DESPESA PÚBLICA

No mês foram emitidos 953 processos de pagamento, todos constando em sua composição as fases de empenho, de liquidação e do pagamento, conforme preceitua a Lei Federal nº. 4.320/64.

Foi observado que a composição dos processos de pagamentos também atendem ao que determina a Resolução TCM BA nº. 1.060/2005.

4.14
DA RECEITA

No mês foram emitidos 595 documentos de arrecadação, estando todos devidamente registrados na contabilidade.

O controle de entrada das receitas é efetuado em primeira mão pela tesouraria e consequentemente pelo setor de contabilidade, atendendo ao quanto predisposto na legislação que rege a matéria. 
O cadastro dos contribuintes está registrado no setor tributário (aqueles que tratam de receitas provenientes de tributos) e os demais cadastros são mantidos no setor de contabilidade.

                                                                                                                                    4.15
DA OBSERVÂNCIA DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS

                                                                                                                                                                  O que concerne ao endividamento do Município, este já foi tratado no item 4.9 supra descrito.

Quanto ao gasto com pessoal, este foi devidamente evidenciado no item 4.2 acima.

No que concerne a aplicação das receitas próprias e transferências nas ações da Educação, conforme obriga o art. 212 da Constituição Federal, observamos que até o mês foram despedidos R$2.086.962,30, correspondente a 39,32%, tendo, então, a Administração atendido ao preceito constitucional no exercício de 2007.

Já no que diz respeito ao FUNDEF observamos que foi aplicado em 2007 o valor de R$1.295.475,51 na valorização do magistério (60%), correspondente a 41,25% dos recursos recebidos para esse fim, motivo pelo qual confirma que a Administração  atendeu ao quanto estabelecido no caput do art. 7° da Lei .9.424/96.

Conquanto a aplicação das receitas próprias e de transferências nas ações de saúde observa-se no ano de 2007 a aplicação de R$1.019.560,86, o que corresponde a 19,21%, atendendo-se, então, ao quanto prescrito no art. 77, inciso III da Constituição Federal.

4.16 DA GESTÃO GOVERNAMENTAL 

                                                                                                                                                    Foi observado que há compatibilidade entre o Plano Plurianual 2006-2009 (PPA), a Lei de Diretrizes Orçamentárias 2007 (LDO) e a Lei de Orçamento de 2007 (LOA). 

Observamos que a Administração vem executando a sua despesa em cumprimento das metas previstas no PPA e na LDO, tendo, inclusive demonstrado relevante eficiência e eficácia. 

Foi verificado que há compatibilidade entre os projetos e atividades previstos para a Prefeitura no PPA, na LDO e na LOA.

4.17 DOS PRECATÓRIOS
                                                                                                                                                        Os pagamentos de precatórios estão sendo efetuados conforme o cronograma firmado.
5 PARECER 

Examinamos os atos e documentos da gestão da Prefeitura Municipal de XXXXX, cujo responsável está identificado na folha 2 deste relatório,  correspondente ao período de 01 a 30 de Junho de 2007. O exame foi efetuado em parte por amostragem, de acordo o entendimento a legislação que rege a matéria, aplicável as áreas e atividades examinadas e, consequentemente, inclui: provas nos registros mantidos pela Prefeitura; verificações quanto ao cumprimento das leis, normas e regulamentos específicos; comprovações quanto a legitimidade dos documentos que deram origem às mencionadas peças e dos atos de gestão praticados; análises quanto aos aspectos de economicidade, eficiência e eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial; e a aplicação de outros procedimentos julgados necessários no decorrer do trabalho de controle interno da entidade.
Encontram-se pendentes de regulamentação os seguintes pontos: 

Verificamos que a Administração busca caminho para solucionar o não cumprimento com o índice mínimo de 60% dos recursos do FUNDEF, destinado ao pagamento de pessoal em sala de aula.
Como a execução da despesa historicamente concentra-se no 2º Quadrimestre, o Município atingirá, até o termino do exercício financeiro, o limite de 60%, estabelecido em lei.                                                                                                                                                                                                                                                                                             

Em nossa opinião, exceto quanto aos fatos mencionados no parágrafo anterior, que não resultaram em prejuízo ao erário, os exames levados a efeito em consonância com o escopo definido no parágrafo inicial e consubstanciado no corpo do relatório de controle, consideramos REGULAR, COM RESSALVAS, a gestão do responsável, tratado neste exame, referente ao período de 01 a 30 de junho de 2007.

XXXXX (BA), 26 de julho de 2007.
XXXXX
Controlador Interno do Poder Executivo
6. ATESTADO

                                                                                                                                                                                                  Em obediência ao quanto prescrito no art. 21, da Resolução TCM BA nº. 1.120/2005, ATESTO, para os devidos fins de direito, que tomei conhecimento das conclusões contidas no Relatório de Controle Interno nº. 06/2007.

XXXXX (BA), 26 de julho de 2007.
XXXXX
Prefeitura Municipal
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